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Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da fabricação, distribuição, comércio e uso, em todo o
território nacional, do produto DESINFETANTE MAIS QUE ME-
LHOR e DEMAIS PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁ-
RIOS, sujeitos ao regime de vigilância sanitária, fabricados pela em-
presa MAIS QUE MELHOR, CNPJ não informado no rótulo, com
endereço na Av. Alto da Bela Vista - Cajazeiras/PB, por não possuir
registro/notificação e Autorização de Funcionamento perante esta
Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 599, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando os arts. 1º, 2º, 12, 50 e 51 da Lei No- 6.360, de
23 de setembro de 1976;

considerando a Lei No- 6.437, de 20 de agosto de 1977,
resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da fabricação, distribuição, comércio e uso, em todo o
território nacional, do produto PLANTAS QUE CURAM GINKGO
BILOBA CÁPSULAS, fabricado por EMPRESA NÃO IDENTIFI-
CADA, sem informações no rótulo do CNPJ e endereço, por não
possuir registro/notificação e Autorização de Funcionamento perante
esta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 600, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 12 da Lei No- 6.360, de 23 de setembro de
1976, resolve:

Art. 1º Determinar a suspensão da fabricação, distribuição,
comércio e uso, em todo o território nacional, do produto SAÚDE
MASCULINA & FEMININA fabricado pela empresa ÁGUA RICA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ 07.481.423/0001-10, si-
tuada na Fazenda Paraíso, S/No- , Sítio Emboscada - IGACI/AL, por
não possuir registro nesta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 601, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 12 da Lei No- 6.360, de 23 de setembro de
1976, resolve:

Art. 1º Determinar a suspensão da fabricação, distribuição,
comércio e uso, em todo o território nacional, de todos os produtos
que contenham propriedades terapêuticas produzidos pela empresa
AGROMED CHÁ INDIANO LTDA, CNPJ 91.805.705/0001-31, si-
tuada na BR 386 S/No- KM 73 - Bairro Santa Rosa, município de Boa
Vista das Missões/RS, por não possuírem registro nesta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 602, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 12 da Lei No- 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando a Lei No- 6.437, de 20 de agosto de 1977,
resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da fabricação, distribuição, comércio e uso, no território
nacional, DE TODOS OS PRODUTOS SANEANTES DOMISSA-
NITÁRIOS, sujeitos ao regime de vigilância sanitária, fabricados pela
empresa CONTRA-TIPO QUÍMICA LTDA., CNPJ 31.074.206/0001-
90, com endereço na Rodovia Presidente Dutra, No- 1901, Bairro
Comendador Soares - Nova Iguaçu/RJ por não possuir registro/no-
tificação perante esta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 603, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 23 e §§, da Lei No- 6.437, de 20 de agosto
de 1977;

considerando, ainda, o Laudo de Análise Fiscal No-

3588.00/2009 e a Ata No- 29/09, emitido pelo Instituto Nacional de
Controle de Qualidade em Saúde - INCQS - Fundação Oswaldo Cruz,
o qual apresentou resultado insatisfatório no ensaio de "Aspecto",
resolve:

Art. 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, do Lote No-

142989A, validade até 11/2010, do medicamento DEXALGEN 5 mg
sol injetável, fabricado pela empresa EUROFARMA LABORATÓ-
RIOS LTDA, CNPJ No- 61.190.096/0001-92, localizada na Av. Ve-
reador José Diniz No- 3465, Campo Belo, São Paulo/SP, pelo prazo de
90 (noventa) dias contados da publicação desta Resolução.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 604, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 23 e §§, da Lei No- 6.437, de 20 de agosto
de 1977;

considerando, ainda, os Laudos de Análise Fiscal No-

3574.00/2009 e 3575.00/2009 , emitidos pelo Instituto Nacional de
Controle de Qualidade em Saúde - Fundação Oswaldo Cruz, os quais
apresentaram resultados insatisfatórios no ensaio de "Análise de Dis-
solução", resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
interdição cautelar, em todo o território nacional, dos Lotes No-

0803049 e 0803059, validade até 03/2013, do medicamento TAXO-
FEN (Citrato de Tamoxifeno) 20 mg comprimidos revestidos , fa-
bricado pela empresa BLAUSIEGEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA., CNPJ No- 58.430.828/0001-60, localizada na Rodovia Raposo
Tavares, KM 30,5 No- 2833, Prédio 100 - Barro Branco - Cotia/SP,
pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta Re-
solução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 606, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n.º
354, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006,

considerando o art. 7º, da Lei No- 6.360, de 23 de setembro
de 1976;

considerando, ainda, a inspeção realizada em outubro/2009,
que constatou o não cumprimento dos requisitos de Boas Práticas de
Fabricação, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo o território na-
cional, dos produtos Placa Estabilizadora Intervertebral Dúplice em
Peek e Parafuso Masterteck Peek LT1, fabricados por BIOTECK
IND. COM. IMP. EXP. DE IMPLANTES BIO-ABSORVÍVEIS LT-
DA., localizada na Rua Maria Augusta Generoso Estrela, 1.060, Bair-
ro Rubem Berta, Município de Porto Alegre (RS), por não atenderem
às exigências regulamentares desta Agência.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 607, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria No-

354, de 11 de agosto de 2006, republicada no D. O. U. de 21 de
agosto de 2006;

considerando o art. 12 da Lei No- 6.360, de 23 de setembro de
1976, resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da fabricação, distribuição, comércio e uso, em todo o
território nacional, de todos os produtos sob vigilância sanitária, fa-
bricados pela empresa FABRICA QUIMICA, PETRÓLEO E DE-
RIVADOS LTDA, CNPJ 05.853.347/0001-09 situada na Avenida Ja-
mil Nahas, No- 1071 - Pólo Empresarial Oeste, Campo Grande/MS,
por não possuir registro nesta Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária - ANVISA.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria No-

354, de 11 de agosto de 2006, republicada no D. O. U. de 21 de
agosto de 2006;

considerando o art. 7º, da Lei No- 6.360, de 23 de setembro
de 1976;

considerando a publicação do indeferimento da renovação da
Autorização de Funcionamento da empresa pela Resolução RE No-

857de 13 de março de 2009, no D.O.U. No- 50, seção 1, pg 52 do dia
16/03/2009;

considerando o Relatório de Inspeção realizada na empresa
em 13/04/2009, pela COVISA/SP,

considerando ainda, o AIS No- 165/2009/GFIMP/ANVISA,
de 07/08/2009; Resolve:

Art. 1º Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo o território na-
cional, de todos os insumos farmacêuticos distribuídos a partir de 16
de março de 2009 pela empresa SP PHARMA LTDA, CNPJ.
65.512.832/0001-32, localizada na Rua Palace, 140 - Brookling - São
Paulo / SP, por não atender às exigências regulamentares desta Agên-
cia.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

RESOLUÇÃO - RE No- 609, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2010

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto de no-
meação de 4 de janeiro de 2008, do Presidente da República, e o
inciso X do art. 13 do Regulamento da ANVISA, aprovado pelo
Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, tendo em vista o disposto
no inciso VIII do art. 16 e no inciso I, § 1º do art. 55 do Regimento
Interno da ANVISA, aprovado nos termos do Anexo I da Portaria No-

354, de 11 de agosto de 2006, republicada no D. O. U. de 21 de
agosto de 2006;

considerando o art. 7º da Lei No- 6.360, de 23 de setembro de
1976;

considerando o Laudo de Análise Fiscal 2022.CP/2009 emi-
tido pela FUNED, que apresentou resultado insatisfatório nos ensaios
de Aspecto do Pó e Aspecto Após Reconstituição, resolve:

Art 1º. Determinar, como medida de interesse sanitário, a
suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo o território na-
cional, do lote 2857016 do medicamento BEPEBEN (Benzilpenicilina
Benzatina) 1.200.000/UI/Injetável, fabricado pela empresa Labora-
tório Teuto Brasileiro S/A (CNPJ 17.159.229/0001-76), situada na VP
7D Quadra 13, Módulo 11, Daia, Anápolis.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-02-19T07:14:57-0200
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




